
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.685 - PR 
(2019/0198370-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : HERCILIO GENEROSO DE BORBA 
EMBARGANTE : NANCI VAZ CICHELLA 
EMBARGANTE : RAZER ANTHOM NIZER ROJAS MONTANO 
EMBARGANTE : ROSA MIYAKE 
EMBARGANTE : TANIA MARA SMANIOTTO 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DONIZETHE SOUZA VALE  - PR026791 
   FABIO AUGUSTO ZANLORENCI  - PR039317 
   THAMYRES MASCHIO  - PR068910 
EMBARGADO : CONCESSIONARIA ECOVIA CAMINHO DO MAR S/A 
ADVOGADOS : IDEVAN CÉSAR RAUEN LOPES  - PR017763 
   FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA SECH  - PR031349 
EMBARGADO : ITAU UNIBANCO SEGUROS CORPORATIVOS S.A 
OUTRO NOME : UNIBANCO AIG SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : KARINA PARRA BRAGA  - SP312538 
   JOSÉ ARMANDO DA GLÓRIA BATISTA  - PR062924 
   DANIELA BENES SENHORA HIRSCHFELD  - PR062923 
 

  

DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos por HERCILIO GENEROSO 

DE BORBA, à decisão de fls. 850/851, que não conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante que:

Após a interposição de Recurso Especial, Vossa Excelência intimou 
a parte Embargante para regularização da representação processual.

Ocorre que os Embargantes acostaram aos autos o substabelecimento 
e também tentaram enviar o arquivo com as procurações, o qual não foi 
enviado pelo sistema.

Assim, somente após a ciência da presente decisão tomou 
conhecimento que o arquivo PROCURAÇÃO não foi remetido, e sim, 
somente o substabelecimento.

Acredita-se que em decorrência do tamanho do referido arquivo, o 
mesmo tenha sido rejeitado pelo sistema, como tratam-se de várias 
procurações, o arquivo ultrapassou os limites do site de peticionamento. (fl. 
854). 

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.
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Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

No caso, a parte recorrente, no momento da interposição do recurso, não 

procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo 

poderes ao subscritor do recurso especial, Dr.Alessandro Donizethe Souza Vale.

Entretanto, o marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 

2015 é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada após 

18/3/2016, já sob a égide do novo codex processual. 

Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC", em observância ao princípio do tempus regit actum, ou seja, no presente 

caso aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 2015.

Dessa forma, nos termos do art. 76, c/c o art. 932, parágrafo único, ambos do 

Código de Processo Civil, foi intimada a parte recorrente para regularizar a representação 

processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do 

recurso.

Mesmo diante da intimação da parte, não houve a devida regularização, uma 

vez que a parte limitou-se a apresentar à fl. 843, apenas um substabelecimento, sem a 

procuração originária para o seu substabelecente, Dr. Fábio Augusto Zanlorenci.

Somente agora, em sede destes aclaratórios a parte trouxe os instrumentos de 

mandato com o fim de regularizar a representação, no entanto, não podem ser aceitos, em 

razão da preclusão  (EDcl no AgInt no AREsp 1035562/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017; AgInt no 

AREsp 1367174/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019; AgInt no AREsp 1415457/SP, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

02/09/2019, DJe 05/09/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1724522/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 25/09/2018). 
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Registre-se que é responsabilidade da parte observar o correto procedimento 

para apresentação de recursos e petições perante os tribunais. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
RECURSAL JUNTADA EM PROCESSO DIVERSO. RESPONSABILIDADE 
DO PETICIONÁRIO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "é ônus da parte zelar pela 
conformidade dos autos com as normas e procedimentos do processo eletrônico, 
cujo não atendimento prejudica sua cognição por este Superior Tribunal" (AgRg 
no AREsp n. 500.977, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado 
em 13/10/2015, DJe 20/10/2015).

[...]

4. Agravo interno (Petição n. 0033020/2017) desprovido e agravo interno 
(Petição n. 0033047/2017) não conhecido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 914.135/RO, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/08/2017, DJe 
05/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO EM AUTOS DIVERSOS. EQUÍVOCO DO 
PATRONO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. DISPOSITIVOS LEGAIS 
INVOCADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 1.775, e-STJ): 
"Registre-se que não se trata de rigorismo excessivo, pois o presente feito 
transitou em julgado em setembro de 2010 (fl. 1166) e, por um erro do patrono ao 
interpor recurso especial, não se pode autorizar a juntada de tais razões recursais 
no presente feito, vez que não foi apresentado no momento oportuno (preclusão), 
nem há qualquer amparo legal".

2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos 
legais invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF.

3. Ademais, conforme jurisprudência do STJ, é intempestivo recurso 
juntado aos autos fora do prazo legal, quando equivocadamente dirigido pela parte 
a processo diverso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 914.135/RO, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 5.9.2017; AgRg no AREsp 
500.977/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 20.10.2015.

4. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1718499/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 14/11/2018)

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não 
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sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na 

decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do 

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, 

do CPC).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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